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Introdução

As inversões realizadas no Estado da
Bahia entre os anos de 1994 e 2004 esti-
veram relacionadas à reestruturação produ-
tiva, à instalação de indústrias nos setores
de informática, calçados, automóveis e à am-
pliação dos investimentos no setor de papel
e celulose1. A consecução de tais investimen-
tos tem levado alguns estudiosos da econo-
mia baiana a caracterizar o período posterior
a 1994 como uma fase marcada por um pro-
cesso de desconcentração da indústria do
estado, originando uma diversificação das
atividades econômicas. Entretanto, o grau de
desconcentração e a capacidade desses in-
vestimentos de iniciar uma nova dinâmica
econômica são questões divergentes.

Alguns acreditam que os investimentos
iniciados na década de 1990 estariam levan-
do à verticalização da economia baiana com
maior adensamento das relações interse-

toriais (...) em direção aos bens de consumo

final (UDERMAN & MENEZES, 1998, p.
734)2. Se esse processo estiver em curso,
parte das dificuldades estruturais da econo-
mia baiana – baixo encadeamento setorial,
geração insuficiente de postos de trabalho e
crescimento espacialmente concentrado –
estariam em vias de superação.

Outros analistas assinalam a reduzida
desconcentração setorial da indústria e a di-
ficuldade que esses novos setores têm de
se verticalizar, trazendo efeitos de encadea-
mento para a economia como um todo3. As-
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sinalam que os investimentos na década de
1990 tiveram impactos limitados e locali-

zados que, na melhor das hipóteses, ceteris

paribus, podiam contribuir para uma trajetó-

ria de crescimento vegetativo do PIB da Bahia

no novo século. (GUERRA e GONZALEZ,
2001, p. 314).

No que se refere à indústria automobilís-
tica, as perspectivas são mais promissoras,
na medida em que esse setor tem potencial
para se articular com a indústria petroquími-
ca. Mesmo nesse caso, porém, seria neces-
sária uma intervenção governamental para
viabilizar tal alternativa, além da expansão
do mercado interno que induzisse os inves-
timentos do setor automotivo.

É nesse quadro de divergência acerca do
entendimento da realidade atual da economia
baiana, em especial da sua indústria de trans-
formação, que se insere esse artigo. Preten-
demos, aqui, a partir do estudo do setor de
material de transportes – implantado no es-
tado com a instalação da FORD na Região
Metropolitana de Salvador (RMS) – contribuir
na caracterização dos resultados dos investi-
mentos realizados entre 1994 e 2004.

Para tal, na primeira parte desse artigo,
faz-se um apanhado sobre as características
do modelo de desenvolvimento adotado no
Brasil na década de 1990 e do projeto de de-
senvolvimento industrial elaborado pelo go-
verno do Estado da Bahia. Em seguida,
analisam-se os principais programas de in-
centivos fiscais e creditícios oferecidos pelo
governo estadual e o perfil dos investimentos
realizados entre 1994 e 2004. Posteriormen-
te, examinam-se os resultados dos investi-
mentos no setor de material de transporte, em
especial no que diz respeito aos encadeamen-
tos produtivos locais e a possibilidade desse
novo setor industrial estimular o crescimento
da economia do Estado. Por fim, tecem-se
algumas considerações finais.

Modelo de desenvolvimento

A década de 1990 manteve o combate à
inflação no centro das ações da política eco-
nômica no governo Collor e nos dois manda-
tos de FHC. Apesar dessa similaridade com

os anos 1980, podemos notar que os progra-
mas de estabilidade monetária dos anos de
1990 (Collor e Real) vieram acompanhados
de propostas de reformas estruturais na di-
reção de um novo modelo econômico, isto é,
a implementação de reformas estruturais na

economia, no Estado e na relação do país com

o resto do mundo, com características niti-

damente liberais (FILGUEIRAS, 2000, p.84).
No caso do Plano Real, seus formuladores
justificaram tais mudanças a partir da crítica
ao modelo de Substituição das Importações
(SI) e da identificação da inserção do Brasil
na globalização como essencial para criar um
ciclo virtuoso de crescimento.

Uma primeira crítica ao SI se refere à cria-
ção de uma reserva de mercado, a partir de
barreiras tarifárias e do fechamento da eco-
nomia ao comércio internacional, que seria
responsável por gerar uma estrutura produ-
tiva pouco dinâmica e sem capacidade de ino-
vação. De acordo com essa interpretação, a
inovação tecnológica não pode ser produzida

com reservas de mercado, favorecimentos fis-

cais e regulatórios e, principalmente, ausên-

cia de competição (FRANCO, 1998a, p.64).
O modelo de substituição de importações, na
medida em que oferecia a proteção de mer-
cado e garantia lucros às indústrias, tenderia
inexoravelmente à estagnação da taxa de
crescimento da produtividade.

Outro problema do SI estaria associado à
participação do Estado na economia. De acor-
do com essa abordagem, o crescimento brasi-
leiro financiado pelo gasto público foi gerado a
partir de déficits fiscais e de inflação, provo-
cando efeitos negativos sobre a distribuição de
renda e penalizando os mais pobres. Ainda
segundo essa visão, o aumento das despesas
de custeio do Estado após a constituição de
1988 – que vinculou receitas para os gastos
sociais e aumentou os gastos com a previdên-
cia social – resultou em déficits crônicos reti-
rando a capacidade de investimento do poder
público. Qualquer tentativa nesse sentido so-
mente poderia ser feita com endividamento
adicional e, por conseguinte, mais inflação.

De acordo com essa perspectiva, um novo
modelo de desenvolvimento deveria conjugar
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crescimento com ajuste fiscal e melhoria dos
salários e da produtividade ao mesmo tem-
po. No primeiro caso, a solução seria a reti-
rada do Estado da economia através do
processo de privatização cuja receita ainda
contribuiria para reduzir o déficit fiscal — cau-
sa primária da inflação. No segundo caso, a
solução estaria no aumento da produtividade
da economia cujos ganhos seriam repassa-
dos para os salários e reinvestidos, susten-
tando a expansão do produto.

Os capitais externos teriam, segundo
essa abordagem, uma participação funda-
mental através de seus efeitos sobre o dina-

mismo tecnológico do país, [...] definindo os

contornos básicos do novo ciclo do cresci-

mento (FRANCO, 1998a, p.122). Além dis-
so, as empresas internacionais deveriam
arcar com os custos da reestruturação pro-
dutiva com base nas novas tecnologias, assim
como auxiliar na reorientação das economias
dos países latino americanos para o mer-
cado externo, a fim de que tais países apro-
veitassem as oportunidades abertas pela
globalização, a saber: estímulo a competi-
tividade e alocação eficiente de recursos
pelos mercados.

No Estado da Bahia, seguiu-se a mes-
ma orientação na adoção de reformas, onde
se destaca a privatização de empresas pú-
blicas como o Banco do Estado da Bahia
(Baneb), a Companhia de Eletricidade do
Estado da Bahia (Coelba), a Empresa Tele-
fônica do Estado da Bahia (Telebahia) e o
Porto de Salvador – o principal do Estado.

Implementou-se, também, uma reforma da
administração pública que significou a cria-

ção, fusão, incorporação e extinção de órgãos

e entidades públicas, dispensa de pessoal e

alienação de patrimônio (CARVALHO NETO,
1998, p. 11). Nessa perspectiva, reduziu-se
os dispêndios com funcionários, sendo que,
entre 1995 e 2004, os gastos com pessoal
passaram de 57,0% da receita corrente líqui-
da para 48,1%. Esse é o resultado da política

desenvolvida a partir de 1991 para restaurar

a ordem e o equilíbrio das finanças públi-

cas do Estado da Bahia, [através de] uma

crescente contenção dos gastos de custeio

da máquina pública e, em particular, dos

seus gastos com pessoal (SECRETARIA
DA FAZENDA..., 2000, p. 35).

Além disso, instituiu-se um programa de
desenvolvimento industrial que considerava
que a globalização e a redefinição espacial do
capital criam oportunidades para países e re-

giões não tradicionais, embora haja necessi-

dade de construção de vantagens capazes de

propiciar um efetivo aproveitamento das por-

tas que se abrem (UDERMAN e MENEZES,
1998, p. 719)4.

A inserção na globalização seria, portan-
to, o meio para modificar a indústria de trans-
formação da Bahia, donde se destacam os
objetivos de: i) reverter a especialização na
produção de bens intermediários; ii) melho-
rar sua distribuição espacial, desconcentran-
do a produção da Região Metropolitana de
Salvador (RMS) e iii) gerar alternativas de
emprego e renda para parte importante da
população. De acordo com os projetos go-
vernamentais, era necessário

apoiar a transição da economia baiana

para um novo padrão de desenvolvimen-

to industrial: de uma economia produtora

de commodities industriais, sujeita às flu-

tuações cíclicas do mercado internacio-

nal e capitaneada por relativamente

poucas empresas, para uma economia

fundada em cadeias de elevada densida-

de, constituídas por uma ampla malha de

empresas voltadas para a agregação de

valor e a competitividade; e de um espa-

ço fragmentado e rarefeito, para um terri-

tório unificado do ponto de vista logístico,

infra-estruturado e capaz de atrair empre-

sas que busquem novos centros de pro-

dução e/ou distribuição (FEDERAÇÃO
DAS INDÚSTRIAS..., 1998, p. 12).

O mercado externo passou, assim, a ocu-
par um papel mais destacado na estratégia
de desenvolvimento do Estado da Bahia,
uma vez que o mercado interno não seria
capaz de absorver toda nova produção dos
bens de elevado conteúdo tecnológico e alto
valor agregado. Desse modo, embora a pre-
tendida verticalização da economia vise,
também, a produção de bens finais para o
mercado regional, a inserção no mercado
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externo passa a ser um objetivo importante
para a dinâmica de crescimento do Estado:

O progressivo deslocamento da produ-

ção industrial para bens de maior valor

virá acarretar uma modificação no pa-

pel das exportações na economia baia-

na: de um componente de demanda

contracíclico para as commodities pro-

duzidas no estado (...) para o motor do

crescimento de complexos mais den-

sos, com produção de maior conteúdo

tecnológico e produtos indiferenciados

e intensivos em design. O mercado re-

gional é insuficiente para sustentar o

crescimento desses segmentos de ele-

vada elasticidade renda. As conse-

quências de médio e longo prazos para o

estado são claras: sua integração com-

petitiva ao comércio mundial será a força

motriz de parcela crescente da produção

e, por consequência, dos investimentos

(FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS...,
1998, p. 15).

A ideia dos formuladores do projeto in-
dustrial é que o capital estaria indiferente aos
diversos espaços geográficos, optando por
se instalar onde obtivesse os maiores ga-
nhos, restando às regiões, para não verem
sua estrutura produtiva desmoronar, se ade-
quar às exigências dos novos investimen-
tos. É como se as hierarquias existentes no
sistema mundial e que conformam uma di-
visão do trabalho entre países tivessem de-
saparecido com a maior mobilidade que o
capital ganhou após a desregulamentação
das economias e da adoção dos novos pro-
cessos produtivos.

O pressuposto, também, é que, a partir
dos capitais atraídos para o Estado, pode-
riam ser desenvolvidas as chamadas “van-
tagens competitivas”, na medida em que o
capital aqui investido impulsionaria o desen-
volvimento tecnológico, permitindo à Bahia
competir no mercado internacional. A globa-
lização é encarada, portanto, como uma
oportunidade aberta a todas as regiões, onde
os capitais sem pátria estariam dispostos, a
partir dos critérios de eficiência e maximi-
zação dos lucros, a se instalar em qualquer
lugar, dotando tais países das chamadas

“vantagens competitivas”, impulsionando o
desenvolvimento tecnológico e permitindo à
região competir no mercado internacional.

Tudo se passa, na teoria, como se a me-
nor sinergia dos capitais com as economias
nacionais desenvolvidas de origem fosse
substituída por um maior vínculo com outras
regiões, mesmo as subdesenvolvidas, resul-
tando em transferência tecnológica e aporte
financeiro, transformando tais economias em
ilhas de prosperidade.

Desse modo, bastaria, segundo essa
abordagem, garantir a lucratividade do capi-
tal, oferecendo facilidades e benefícios, bem
como vantagens competitivas, entendidas

estas como as condições necessárias de

infraestrutura, mão-de-obra qualificada e

uma consistente política de incentivos,

para possibilitar a atração de investimen-

tos (SECRETARIA DE PLANEJAMENTO...,
2004, p. 152), a fim de que as novas inver-
sões iniciem um ciclo de crescimento.

Por isso, o projeto de desenvolvimento
industrial visava, também, construir as con-
dições de infraestrutura adequadas ao capi-
tal por intermédio de três outros programas:
o programa de integração logística para pro-
mover a maior interligação entre as regiões
do Estado, mediante o melhoramento dos
transportes e comunicações; o programa de
educação para a competitividade que visa
treinar a mão-de-obra para manusear as
novas tecnologias e se adaptar às novas for-
mas de gestão e de organização do traba-
lho; e o programa de energia e saneamento
para sustentar o aumento da demanda em
função da expansão produtiva.

No caso do saneamento, a ideia é esta-
belecer parcerias entre o governo e a inicia-
tiva privada, onde esta destinaria seus
investimentos para as áreas que já possuem
um sistema básico e que requerem amplia-
ções, enquanto ao governo caberia os inves-
timentos para as áreas que não apresentam
atividades econômicas relevantes. Na ener-
gia, dada a privatização da Coelba, caberia
ao Estado atuar como um regulador do setor,
bem como, planejar as necessidades de ex-
pansão a serem realizadas pela iniciativa
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privada (FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS...,
1998).

Dentre os recursos utilizados para via-
bilizar o projeto de desenvolvimento indus-
trial estão o apoio do Banco do Nordeste
do Brasil (BNB), do Programa Nordeste
Competitivo do Bndes e a captação de re-
cursos junto a instituições financeiras mul-
tilaterais para os projetos de infraestrutura.
Entretanto, o central da estratégia do gover-
no estadual, em termos de recursos finan-
ceiros, para a consecução de seu projeto, é
a oferta de incentivos fiscais e financeiros.
Desse modo, nos concentraremos na aná-
lise desses programas.

Programas de Incentivos Fiscais

e Creditícios

Foram muitos os programas de incen-
tivos fiscais e creditícios instituídos pelo go-
verno estadual com vistas a atrair empresas
ou a estimular a modernização daquelas já
instaladas no estado. Eles se estenderam
aos mais diversos ramos de atividade não
se limitando a indústria. Os objetivos, invaria-
velmente, enfatizavam o desejo de fomen-
tar a diversificação e integração da cadeia
produtiva, a geração de empregos e a mo-
dernização da produção (SICM, 2005).

Nas Tabelas 1 e 2 abaixo, nos limitamos
a descrever os programas de incentivos fis-
cais e creditícios associados aos principais
investimentos na indústria de transformação
da Bahia realizados no período de 1994 a
20045. São eles: o Programa de Incentivo
ao Comércio Exterior (Procomex) de 1997;
o Programa de Incentivo à Transformação
Plástica (Bahiaplast ) de 1998; o Programa
Especial de Incentivo ao setor Automotivo
(Proauto) de 1999; o Crédito Presumido que
regula o fluxo de comércio exterior de vários
setores de atividade e o DESENVOLVE que
resultou da agregação dos diversos progra-
mas de investimentos. No caso do Polo de
Informática, embora o segmento não tenha
sido objeto de grandes inversões no perío-
do, ele foi acrescentado por ser considera-
do, pelas autoridades locais, um importante
“vetor de crescimento”.

Essa diversidade de programas está as-
sociada à tendência de adaptar os incentivos
ao padrão de organização setorial ou às ne-
cessidades de uma empresa. Isto é, não exis-
tia um programa geral pensado a partir das
necessidades de desenvolvimento do esta-
do, ao contrário, os projetos se adaptam às
necessidades daqueles que demonstram in-
tenção em instalar sua produção na Bahia6.

De acordo com Prado & Cavalcanti (2000),
a substituição do programa único das déca-
das de 1960 e 1970 pela multiplicidade de pro-
jetos é uma tendência geral observada nas
mais diversas unidades da federação. A adap-
tação dos programas às necessidades seto-
riais ou empresariais acaba dando à atuação
do estado um caráter puramente formal no
sentido de um planejamento que resulte na
solução das fragilidades econômicas locais.
Não são os governos que escolhem os inves-
timentos a partir da lógica do desenvolvimen-
to regional, mas as empresas que escolhem
aonde vão se instalar e, ainda assim, conse-
guem obter benefícios fiscais e creditícios.

Analisando o perfil dos programas dos
Quadros 1 e 2, pode-se notar que os finan-
ciamentos e diferimento de ICMS para os flu-
xos de comércio de matérias-primas, peças,
material intermediário e componentes vindos
do exterior está incluída em quase todos os
programas selecionados, com exceção do
Bahiaplast.

Tais benefícios fiscais permitem às trans-
nacionais, instaladas no Estado, continuarem
participando do fluxo de comércio intrafirma,
sem comprometer a especialização da filial
dentro da estratégia global dos grupos. É o
caso, por exemplo, do Proauto que, com a
isenção da importação, inclusive de veículos,
permite que a montadora supra parte da de-
manda do mercado interno com importação,
além da comercialização de peças e compo-
nentes intragrupo, mantendo a especializa-
ção produtiva da filial que produz no Estado.

Do mesmo modo, a configuração do lan-
çamento e pagamento de ICMS para rece-
bimentos do exterior do Polo de Informática
abre a possibilidade das empresas se cons-
tituírem em maquiladoras, isto é, empresas
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que não investem ou estimulam o desenvol-
vimento do setor na região onde estão ins-
taladas, pois intencionam apenas explorar
as vantagens fiscais ou a mão-de-obra do
local. O programa contempla tanto uma es-
trutura composta de pequenas e médias
empresas responsáveis pela montagem ou
fabricação do produto final, permitindo o di-
ferimento de ICMS para essas transações
entre firmas através da chamada saída in-
terna, quanto à possibilidade das empresas
instaladas se tornarem montadoras.

Obviamente, essa configuração traz refle-
xos negativos sobre os objetivos dos progra-
mas de incentivos que é o encadeamento
produtivo local, visto que a isenção para ope-
rações de importação dificulta a internaliza-
ção da produção. Não existem, no programa,
cláusulas de índice de nacionalização, como
no Proauto, que contribuam para limitar essa
tendência.

Ainda sobre o perfil dos programas de in-
centivos, podemos observar que a importa-
ção de insumos e equipamentos de outras
unidades da federação recebe um tratamen-
to compatível com o setor de atividade. No
caso do Polo de Informática, é vedada a utili-
zação do crédito fiscal para insumos importa-
dos do mercado interno, o que não se constitui
em necessidade relevante para o setor, na
medida em que desde o governo Collor a in-
dústria de informática nacional foi deses-
truturada. Já no Crédito Presumido, que
beneficia principalmente o setor de calçados,
existe o diferimento de ICMS sobre a entrada
de matérias-primas vindas de outros Estados,
contemplando, assim, a organização das
empresas do setor recém instaladas na Bahia
que compram muitos componentes das suas
matrizes situadas no sul e no sudeste do país.

Quanto ao Bahiaplast, o Quadro 2 mostra
que ele foi organizado com vistas a facilitar a
modernização da indústria petroquímica atra-
vés da redução do imposto de renda para
empreendimentos antigos, bem como da
orientação de crédito para a importação de
máquinas e equipamentos. Além disso, o
programa procurou reproduzir as mesmas
condições – matéria-prima subsidiada, infra-

estrutura, isenções fiscais e benefícios finan-
ceiros – que deram origem à implantação do
pólo petroquímico de Camaçari.

A preocupação com a competitividade
dos programas em relação àqueles realiza-
dos em outras unidades da federação está
presente nos órgãos de planejamento da
Bahia. Isso é particularmente evidente no
Bahiaplast, onde existe uma tabela que com-
para os benefícios concedidos na Bahia com
aqueles instituídos em outras unidades da
federação como o Rio de Janeiro, Paraná,
Rio Grande do Sul, Ceará, dentre outros.

É provável que essa preocupação tenha
sido incorporada pelos governantes de outros
Estados, dando origem à guerra fiscal que re-
flete a disputa pelos investimentos, utilizando
a concessão do maior número de incentivos
em relação àqueles oferecidos em outras par-
tes. Subjacentes à preocupação com a com-
petitividade dos programas de incentivos estão
as baixas taxas de crescimento da economia
brasileira, na qual, do ponto de vista dos inves-
timentos, têm predominado as fusões, aqui-
sições e privatizações, em detrimento da
instalação de novas unidades produtivas.

Desse modo, transformou-se a política
de subsídios e diferimentos fiscais em guer-
ra de incentivos, que questiona o projeto de
desenvolvimento nacional, na medida em
que reforça a ideia de que cada unidade da
federação pode aproveitar melhor as oportu-
nidades da globalização sem a nação (Prado
e Cavalcanti, 2000).

As empresas, ainda segundo Prado e
Cavalcanti (2000), estimulam a competição
entre unidades da federação, na medida que
definem as áreas ou zonas de equivalência,
onde seria indiferente a instalação da nova
produção e, a partir daí, entram em contato
com os governos locais, estimulando a dis-
puta entre regiões com vistas a conseguir o
maior número possível de vantagens. Apesar
do crescente número de concessões, não são
estabelecidas metas a cumprir no que se re-
fere à geração de empregos, respeito à legis-
lação trabalhista nem, tampouco, são levados
em consideração os encadeamentos produ-
tivos com a economia local.
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Quadro 1 — Principais programas de incentivos fiscais: Bahia, 1994 – 2004

Fonte: SEPLAN (2000); ALVES (2001); PROMO (1997)

* Saídas internas se referem as transações dentro do Polo de Informática de Ilhéus e aquelas realizadas no âmbito das filiais
do mesmo grupo empresarial.

Fonte: SEPLAN (2000); ALVES (2001); PROMO (1997).

Quadro 2 - Programas de incentivos fiscais para os segmentos químico, petroquímico
e de automóveis: Bahia, 1994 – 2004
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Perfil dos investimentos

No período de 1994 a 2004, foram re-
gistrados junto à Secretaria da Indústria e
Comércio (SICM) projetos num total de,
aproximadamente, R$ 13,4 bilhões, com a
previsão de gerar 96.883 empregos, perfa-
zendo uma relação de R$ 138.311 para
cada posto de trabalho criado.

Na Tabela 1, podemos ver como ficaram
divididas, espacialmente, as inversões den-
tro do Estado da Bahia. Nela observamos que
o eixo Metropolitano, o Extremo Sul e o Gran-
de Recôncavo tiveram as maiores proporções
de investimento no período, perfazendo um
total de 87,6% das inversões. Do ponto de
vista do emprego, o eixo Metropolitano e o
Grande Recôncavo também apareceram com
os maiores percentuais. Entretanto, a relação
entre os gastos realizados para cada empre-
go gerado é bastante diferente: cerca de R$
344.253 no espaço Metropolitano e R$ 33.005
no Grande Recôncavo.

Esses dados revelam que os investimen-
tos se concentraram no litoral, aonde, desde
a chegada dos portugueses, foram organiza-
das as atividades econômicas importantes.

Foi lá que, desde cedo, organizou-se uma in-
fraestrutura que se constituiu enquanto atra-
tivo para o capital, tornando evidente que as
empresas não se dedicam a investir ou de-
senvolver regiões tradicionalmente à margem
do processo de acumulação. Os capitais vão
para onde já existe uma estrutura passível de
ser utilizada na sua valorização.

A execução de uma política de incenti-
vos fiscais cujos programas estão de acor-
do com as necessidades das empresas
resulta na prevalência da lógica de merca-
do. A tendência principal dessa política é
reforçar as características estruturais dos
investimentos em vez de alterá-los. É sobre
a base da divisão espacial da produção no
estado da Bahia e da espacialização dentro
do Brasil que o mercado vai agir, aprofun-
dando as características já existentes da
economia baiana que, nesse caso, é a con-
centração da produção em alguns municípi-
os8. Os resultados dos investimentos
mostram, portanto, a dificuldade de modifi-
car o perfil da estrutura produtiva de uma
dada região a partir apenas de incentivos fis-
cais oferecidos à iniciativa privada.

Tabela 1 — Investimentos realizados e empregos gerados na indústria de transformação,
segundo o eixo de desenvolvimento: Bahia, 1994 – 2004

Fonte: SICM/Jornais Diversos; Elaboração: CAC/SEI.
Nota: Dados preliminares sujeitos a alterações. Última atualização em 30/09/2006.
* Esses valores foram convertidos do dólar para real a taxa de setembro de 2006 de R$ 2,1734 por US$ 1,00.

** Referem-se aos empregos diretos previstos nos protocolos de investimento assinados entre a empresa solicitante dos incentivos
fiscais e o governo do estado da Bahia representado pela da Secretaria da Indústria e Comércio (SICM).



C
A

D
E

R
N

O
S

 D
E

 E
S

T
U

D
O

S
 S

O
C

IA
IS

 -
 R

e
c

if
e

, 
v

. 
2

5
, 

n
o
. 2

, 
p

. 
2

1
9

-2
4

2
, 

ju
l.

/d
e

z.
, 

2
0

1
0

227

Incentivos fiscais,
desenvolvimento

da economia
baiana e a

Ford Camaçari

Daniela Franco
Cerqueira

Na Tabela 2, podemos observar a distri-
buição setorial dos investimentos nos eixos
que apresentaram a maior proporção das
inversões: no Metropolitano, 40,1% repre-
sentaram a instalação da Ford e 29,5% fo-
ram destinados à fabricação de produtos
químicos; no Extremo Sul, 62,6% dos inves-
timentos foram realizados no segmento de
papel e celulose e 26,2% em produtos de
madeira. Por fim, no Grande Recôncavo, os
segmentos de papel e celulose, alimentos e
bebidas e calçados responderam por 74,5%
das inversões.

Os dados sugerem que, na Bahia, as in-
versões estiveram mais relacionadas com os
condicionantes setoriais do que com a ofer-
ta de incentivos fiscais: i) a disponibilidade
de recursos naturais no caso do segmento
de papel e celulose no Extremo Sul; ii) a base
produtiva já existente, como no caso da pro-
dução química no eixo Metropolitano; iii) a
existência de mão-de-obra mais barata,
como no caso do segmento de calçados, e
uma infraestrutura já montada, proximidade

ao mercado consumidor, como o segmento
de alimentos e bebidas e papel e celulose
no Grande Recôncavo.

No caso da Ford, vários fatores contri-
buíram para sua instalação na Bahia. Um
deles foi a crise pela qual passou o Mercado
Comum do Sul (Mercosul) após a desvalori-
zação cambial brasileira de 1999. Nesse ano,
o crescente déficit comercial do setor auto-
motivo da Argentina nas transações com o
Brasil levou a acordos no setor que estabe-
leceram requisitos de conteúdo nacional para
os carros argentinos e limites para o dese-

Tabela 2. Proporção dos investimentos realizados na indústria de transformação
por subsetor de atividade econômica: Metropolitano, Grande Recôncavo e Extremo Sul,

1994 - 2004

Fonte: SICM/Jornais Diversos.
Elaboração: CAC/SEI.
Nota: Dados preliminares sujeitos a alterações. Última atualização em 30/09/2006.
* Esses valores foram convertidos de dólar para real a taxa de setembro de 2006 de R$ 2,1734 por US$ 1,00.

quilíbrio comercial. Na prática, esses dois

mecanismos foram ineficazes para mudar o

perfil de complementaridade produtiva intra-

regional e ainda criaram obstáculo para ex-

pansão do comércio bilateral no biênio 2000/

2001 (SARTI, 2003, p. 57).
Acrescente-se a isso, as negociações para

a conformação da Área de Livre Comércio das
Américas (Alca) e a intenção da montadora
em estabelecer maiores ligações com países
como Venezuela e México. Nesse cenário, os
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estados do sul perderam espaço na decisão
de localização da empresa9.

Além disso, o regime automotivo especial
para o norte e nordeste, instituído pelo gover-
no federal, conferindo diversas isenções fis-
cais parece ter sido um elemento importante
para o deslocamento da montadora até a
Bahia. Do mesmo modo, a maior proximida-
de da Bahia das regiões sul e sudeste – prin-
cipais mercados consumidores do país – em
relação aos outros estados do norte e do nor-
deste, provavelmente, também foi um fator
condicionante para a escolha da montadora.

Gostaríamos de acrescentar que den-
tro da lógica dos capitais privados de apro-
veitarem as potencialidades que os locais
já possuem – da qual não podemos excluir
a Ford –, a Bahia, dentro da Região Nor-
deste, possui a vantagem de ser a maior
economia da região e, portanto, possuir um
grau de complexificação maior, expresso na
oferta de serviços, em especial de trans-
portes e comunicações.

Sobre os determinantes gerais dos in-
vestimentos, podemos ainda mencionar
que, durante a década de 1990, houve o
deslocamento de algumas indústrias pro-
dutoras de bens de consumo não duráveis
em direção ao nordeste. Tais setores tradi-
cionais que abarcam o ramo têxtil, de cal-
çados, vestuário, alimentos e bebidas e a
agroindústria lograram se desconcentrar,

pois são caracterizados por serem pouco

exigentes de ambientes mais complexos de

externalidades (BRANDÃO, 2003, p.130).
É a permanência da relevância, para tais

ramos de atividade, das vantagens tradicio-
nais – recursos naturais e mão-de-obra ba-
rata – que contribuiu para os resultados, do
ponto de vista da atração de investimen-
tos, das políticas de incentivos fiscais do
nordeste e da Bahia em particular. Desse
modo, tal política é um atrativo a mais tanto
para grupos nacionais, que procuram so-
breviver à concorrência internacional, quan-
to para grupos internacionais em busca da
exploração dos recursos naturais e matéria-
prima da região.

Os limites deste artigo nos impede de
fazer uma análise mais pormenorizada acer-
ca da organização da produção dos diver-
sos setores de atividade que receberam
investimentos no período. Desse modo, ca-
racterizamos apenas o modo como está es-
truturada a produção automobilística, com
vistas a identificar em que medida o objetivo
de promover encadeamentos produtivos lo-
cais da produção industrial foi ou está em
vias de ser alcançado.

Setor automobilístico

O setor de materiais de transporte respon-
deu por sete projetos de investimento no pe-
ríodo de 1994 a 2004, totalizando um valor
de cerca de R$ 3,8 bilhões e 5.983 empregos
previstos o que significa uma relação de R$
640.493 para cada emprego gerado. Sem
dúvida, a inversão mais importante, nesse
período, foi a do projeto Amazon que instalou
uma fábrica da Ford no estado. Nesse caso,
os investimentos totalizaram R$ 3,5 bilhões
com a previsão de gerar 5.000 postos de tra-
balho, sendo que cada emprego gerado cor-
respondeu a um custo de R$ 598.291.

A instalação da Ford fez a participação
do segmento de materiais de transporte no
estado saltar de 0,1%, em 1996, para 4,5%
do VTI da Indústria de Transformação em
2002, segundo os dados da Pesquisa Indus-
trial Anual (PIA), realizada pelo IBGE. Em
2005, essa proporção atingiu 7,3%.

De acordo com SARTI, três elementos
contribuíram para a decisão de investimen-
to da Ford no Brasil: i) a relativa estagnação
dos mercados dos países centrais estimula-
ram o investimento nos países subdesenvol-
vidos com maior potencial de crescimento
da demanda; ii) a expansão do consumo
verificada no Mercosul entre 1993 e 1997.
Nesse último ano, as vendas de Argentina e

Brasil somaram 2,36 milhões de unidades o

que tornou o Mercosul um mercado consu-

midor de proporção semelhante aos merca-

dos da França, Itália e Reino unido (SARTI,
2003, p.40); iii) o regime automotivo que
conferiu um conjunto de incentivos fiscais
com os quais as montadoras realizaram in-
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vestimentos para reforçar suas posições no
mercado brasileiro.

O projeto Amazon tem disponível uma
área de 4,7 milhões de m2, dos quais 1,6 mi-
lhões de área construída. Ainda de acordo
com a empresa, esta é uma planta moderna
que utiliza Tecnologia de última geração, além

de um dos mais altos níveis de automação

(Ford, 2006). Desse modo, o projeto Amazon
segue a tendência mundial do setor de atua-
lização das plantas e dos modelos, tornando
os veículos compatíveis com o padrão inter-
nacional e comercializáveis mundialmente. A
atualização tecnológica permite, ainda, a rea-
lização do fluxo intrafirma, já que as diversas
unidades de produção possuem o mesmo
padrão técnico, bem como, definir a especia-
lização da produção, inserindo essa filial na
estratégia mundial da Ford.

Outra tendência mundial reproduzida na
Ford Camaçari é o aprofundamento da ter-
ceirização de componentes aos fornecedores,
com vistas a reduzir os custos da montadora.
Disso resulta o modelo de produção de mon-
tagem modular seqüenciada que tem a parti-

cipação de fornecedores diretamente na

linha de montagem e no processo de produ-

ção e não apenas no fornecimento dos com-

ponentes do veículo, compartilhando das

instalações e das responsabilidades (FORD,
2006). A intenção da montadora é se con-
centrar nas atividades mais lucrativas como:
projeto, montagem, estratégia, marketing,
pesquisa e desenvolvimento tecnológico,
serviços de distribuição, vendas e financia-
mento de veículos.

Nesse novo modo de relacionamento
entre fornecedores e montadoras,

Os fabricantes de peças, tendo conquis-

tado o mercado para conceber, fabricar

e montar diferentes subsistemas (sus-

pensão, poltronas, iluminação, etc.) nos

países industrializados, estão sendo fre-

quentemente convidados a acompanhar

as montadoras que se instalam nos paí-

ses emergentes (LUNG, 2002, p.59).

Isso implicou a instalação de diversas
empresas do ramo de peças e acessórios na
área que compreende o complexo Amazon

ou em municípios próximos. Conforme os
Quadros 3 a 6, podemos identificar 33 em-
presas onde 25 são as sistemistas, isto é, os
fornecedores mais diretos e que participam
mais intensamente na produção e desenvol-
vimento de projetos dividindo a responsabi-
lidade do investimento10. As outras oito são
fornecedoras de segundo nível, isto é, forne-

cedores de partes e peças e componentes

forjados, fundidos, estampados, usinados, etc.
(SARTI, 2003, p. 21). No projeto Amazon, elas
estão representadas pelas empresas Borlem,
Comau, Invensys, Metagal, SAS, Sian (Arteb),
Thyssenkrupp e TWE.

Feito esse apanhado geral sobre a fá-
brica da Ford em Camaçari, gostaríamos
de discutir sobre a possibilidade, como que-
rem os analistas locais, de que a instala-
ção da Ford no Estado gere um dinamismo
para a economia local, com o adensamen-
to das cadeias produtivas a partir da con-
tratação de fornecedores locais de insumos
pelas sistemistas.

Um levantamento realizado a respeito da
origem dos componentes utilizados pelas
sistemistas, expressos nos Quadros 3 a 6,
pode nos ajudar a refletir sobre as possibili-
dades de encadeamentos produtivos locais.
Nela podemos observar que oito empresas
– Borlem, Comau, Intertrim, Invensys, Ex-
cel, Metagal, Premier e SAS Automotive –
não se instalaram no complexo de Camaça-
ri. Duas delas são prestadoras de serviços
diretamente a Ford e dispensam a mon-
tagem de uma estrutura no local: a Comau
encarregada da montagem da linha de body

systems e Excel responsável pela logística.
As outras sete, que estão mais diretamente
ligadas ao processo de produção, enviam o
total de suas peças e componentes de ou-
tras plantas da Ford como parece ser o caso
da Premier ou empresas sediadas nos esta-
dos de São Paulo, Minas Gerais (Metagal)
ou no exterior (Intertrim e SAS).

Dentre as 24 empresas instaladas em
Camaçari, conseguimos informações de 21 a
respeito da origem da matéria-prima que utili-
zam, conforme expresso nos Quadros 3 a 6.
A partir dessas informações temos o seguin-
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te quadro: seis empresas declararam for-
necedor de apenas uma origem geográfica:
a Arvinmeritor e Ferrolene de Minas Gerais;
Faurecia, Mapri-Textron, Pelzer e Sodecia de
São Paulo. As outras 15 empresas fazem um
mix de importações de componentes e maté-
rias-primas de duas ou mais regiões diferen-
tes. Entre elas, temos dez empresas que
recebem insumos de outras firmas instaladas
no sitio da Ford em Camaçari; dez recebem
insumos de São Paulo; seis do exterior; três
de Minas Gerais; duas do Rio Grande do Sul
e uma do Rio de Janeiro.

Esses resultados demonstram que as sis-
temistas – como fabricantes mundiais ou im-
portantes empresas nacionais das respectivas
peças e componentes – possuem uma rede
consolidada de fornecedores que já detém os
padrões técnicos compatíveis com suas exi-
gências tecnológicas e de custos localizados
no exterior ou em outras unidades da fede-
ração. Em segundo lugar, as empresas siste-
mistas, assim como as montadoras, realizam
o movimento de produção global com vistas
a adquirir ganhos de escala e de escopo, o
que significa a utilização do mesmo compo-

Quadro 3 – Empresas que compõe o projeto Amazon da Ford: Bahia, 2004

Fonte: Lima et all (2002); Silva (2003), Departamento de proteção e defesa econômica do Ministério da Justiça, FIEB (2005)
e Sites das empresas; nd = não disponível.



C
A

D
E

R
N

O
S

 D
E

 E
S

T
U

D
O

S
 S

O
C

IA
IS

 -
 R

e
c

if
e

, 
v

. 
2

5
, 

n
o
. 2

, 
p

. 
2

1
9

-2
4

2
, 

ju
l.

/d
e

z.
, 

2
0

1
0

231

Incentivos fiscais,
desenvolvimento

da economia
baiana e a

Ford Camaçari

Daniela Franco
Cerqueira

nente em vários modelos, de modo que uma
mesma unidade produza para vários merca-
dos. Para atingir tal objetivo, as empresas ten-
dem a eliminar linhas de produção similares,
fazendo com que uma mesma fábrica forneça
para o mercado regional.

Desse modo, não é de se esperar a du-
plicidade de linhas de produção, ou de for-
necedores do mesmo componente, que
acarretariam um aumento dos custos. O mais
provável é que o mesmo fornecedor esteja
responsável por várias unidades da mesma
sistemista. Isso se dá a partir da organiza-
ção dessas empresas que tentam

articular a sua presença nas diferentes

zonas dos países emergentes. Ao optar

por um número limitado de plantas para

a produção de certos componentes sen-

síveis às economias de escala e, ao atri-

buir a certos pólos a responsabilidade por

maiores tarefas [...] as empresas do se-

tor tratam de organizar um conjunto de

fluxos cruzados de produtos e serviços

em rede mundial. (LUNG, 2002, p. 58).

Essa tendência está bastante presente
no complexo Amazon, como se pode perce-
ber a partir da origem do capital das empre-
sas de autopeças associadas. Observa-se,
nos Quadros 3 a 6, que apenas cinco são
de capital nacional e apresentam um nível
de internacionalização ainda incipiente. As
outras 28 empresas são importantes ofertan-
tes internacionais e que, portanto, pautam as
suas estratégias de suprimento a partir de sua
atuação global.

Algumas delas passaram recentemen-
te por processos de reestruturação de pro-
priedade: foi o caso da BSB comprada pela
Ford, da aquisição da Lean logistic pelo Ex-
cel global e da criação da Invensys a partir
da união entre a Sieb e a BTR. Outras con-
solidaram parcerias como a SAS que repre-
senta uma joint-venture entre a Faurecia e a
Siemens VDO e a Yazaki uma Jonit-venture
entre o grupo Yazaki (75%) e a Siemens
automotive (25%).

Tais movimentos de reestruturação de-
monstram as dificuldades de atuação aante
à acirrada concorrência, o que se reflete

sobre a estrutura de fornecimento, na medi-
da em que as empresas procuram racionali-
zar sua produção, diminuindo custos e
utilizando mais componentes importados de
forma a aproveitar as economias de escala.
Como dito anteriormente, 6 das 21 empre-
sas adquirem peças no exterior, a conces-
são de incentivos para importação por meio
da diminuição dos impostos também estimu-
la a compra de componentes fora do país.

Pesquisa realizada por integrantes da
Agência de Fomento do Estado da Bahia
(Desenbahia) junto às empresas sistemistas,
em 2002, dá outras indicações sobre as difi-
culdades de implantação de fornecedores
locais de insumos. Lima et al (2002), classi-
ficaram as sistemistas em quatro grupos de
empresas de acordo com os potenciais de
localização dos fornecedores.

O Quadro 4 contém informações acerca
das empresas classificadas pela referida
pesquisa nos grupos 1 e 2. No grupo 1, es-
tavam aquelas cujos fornecedores não se
instalariam no Estado por causa da inexis-
tência de fonte de matéria-prima. É o caso
da Arvin e da Ferrolene que utilizam o aço
como matéria base de sua produção.

No grupo 2, estavam as empresas cuja
produção exige elevadas escalas e cuja ins-
talação de seus fornecedores, no Estado, es-
tariam condicionados à existência de outras
montadoras. As empresas desse grupo são:
Coopers, Intertim, Kautex-Textron, Mapri-
Textron e Sodecia. Cabe ressaltar que a In-
tertim não possui, conforme Tabela 6,
unidade de produção no estado, importan-
do componentes da Espanha e de São Pau-
lo; a Mapri é a empresa que menos emprega,
possuindo apenas 2 funcionários e compran-
do os componentes de São Paulo. Do mes-
mo modo, a Kautex-Textron compra seus
insumos do Rio Grande do Sul e possui ape-
nas 36 funcionários. Mesmo considerando
que tais empresas utilizam moderna tecno-
logia, esses números de empregados são
indícios de que parte significativa dos com-
ponentes são importados, cabendo às filiais
de Camaçari apenas montar os módulos e
direcioná-los para a Ford.
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No grupo 3, conforme demonstra o Qua-
dro 5, estão aquelas que esperam a consoli-
dação da capacidade de produção da Ford
(Metagal, Pelzer, Pilkington, Saargummi, SAS,
Siemens, Valeo e Visteon). Embora a produ-
ção de veículos tenha crescido desde o início

Quadro 4. Empresas que compõe o projeto Amazon da Ford que não possuem
fornecedores locais de insumos: Bahia, 2004

Fonte: Lima et all (2002); Silva (2003), Departamento de proteção e defesa econômica do Ministério da Justiça, FIEB (2005)
e Sites das empresas; nd = não disponível.

de suas operações em 2001, com a fabrica-
ção de 19.652 unidades em 2003 e implanta-
ção do terceiro turno em 2004, não há indícios
de que essas empresas tenham iniciado ope-
rações no sentido de transferir sua estrutura
de oferta de insumos para o Estado da Bahia.
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que, segundo o estudo, estariam dispostas,
no curto prazo, a realizar investimentos de
implantação de fornecedores locais para a
fabricação de pequenos componentes me-
tálicos, injetados e extrusados. Este grupo
esta formado, segundo o estudo, pela Auto-

metal, Benteler, Lear e Thyssenkrupp. De
fato, conforme o Quadro 6, estas empresas
estão entre aquelas que possuem o maior
número de empregados, entretanto, mesmo
nesse caso, as firmas importam parte impor-
tante de seus componentes e insumos como
pode ser visto no referido Quadro.

Quadro 5. Empresas que compõe o projeto Amazon da Ford e que podem organizar
uma rede de fornecedores locais de insumos: Bahia, 2004

Fonte: Lima et all (2002); Silva (2003), Departamento de proteção e defesa econômica do Ministério da Justiça, FIEB (2005)
e Sites das empresas; nd = não disponível.
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Cabe ressaltar que todas essas empre-
sas receberam isenção para operações in-
terestaduais e operações internacionais, o
que inibe a internalização da produção, na
medida em que a compra dos componentes
de outros estados ou países, dado os incen-
tivos, pode custar menos do que estabele-
cer a produção no sítio da Ford em Camaçari.

O projeto governamental apostava, ain-
da, na relação entre o setor automotivo e
as indústrias petroquímica e metalúrgica
como importante fator de adensamento das
cadeias produtivas locais. Na visão destes,
a Ford e sistemistas, enquanto demandantes
do Polo Petroquímico e do Centro Industrial
de Aratu (CIA), estimulariam o investimento
na produção de bens com maior conteúdo tec-
nológico e maior valor agregado. Entretanto,
a realização dessa integração encontra obs-
táculos relacionados ao perfil dessas indús-
trias na Bahia.

No caso da petroquímica, a reestrutura-
ção produtiva do setor no Brasil resultou numa
divisão do trabalho entre os três polos: o de
Triunfo no Rio Grande do Sul, o de São Paulo

e o de Camaçari na Bahia. Tal divisão teve
origem na redefinição societária, em que os
mesmos grupos passaram a deter participa-
ções acionárias nos três polos. Desse modo,
não ocorreu a sobreposição de linhas de pro-
dução, mas a reorganização espacial destas
a partir das características que esses polos
já apresentavam. Nessa reestruturação, cou-
be ao polo petroquímico de Camaçari manter
a especialização nas 1ª e 2ª gerações, uma
vez que está distante do mercado consumi-
dor dos produtos da terceira geração que se-
riam, potencialmente, demandados pela Ford
e as sistemistas.

No caso da metalúrgica, O Estado não

tem qualquer tradição na produção metal-

mecânica de alto valor; muito menos na in-

dústria automobilística, isto é, uma estrutura

técnica que gere um produto complexo pro-

duzido por um oligopólio (FERREIRA JR.,
2000, p. 135). Desse modo, as característi-
cas da indústria metalúrgica e petroquímica
do estado, também, dificultam a internaliza-
ção do fornecimento de matérias-primas para
as sistemistas do sítio da Ford Camaçari.

Quadro 6. Empresas que compõe o projeto Amazon da Ford e que organizarão uma rede
de fornecedores locais de insumos: Bahia, 2004

Fonte: Lima et all (2002); Silva (2003), Departamento de proteção e defesa econômica do Ministério da Justiça, FIEB (2005)
e Sites das empresas; nd = não disponível.
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Além desses determinantes de ordem
geral – que se referem ao modo de organi-
zação da produção – temos aqueles ligados
ao mercado brasileiro. A introdução de no-
vas tecnologias aumentou a produtividade
geral da indústria brasileira. Entretanto, a
capacidade ociosa permaneceu ao longo da
década de 1990 e no período de 2000 a
2003. Não existe uma expansão sustentada
do mercado interno que talvez colocasse em
pauta a necessidade de outros conjuntos de
fornecedores além daqueles já existentes.

O deslocamento das empresas junto com
a Ford e a conformação de uma rede vertical
ou que alguns chamam de condomínios in-
dustriais não significa, portanto, encadeamen-
tos no local desde a fonte de matérias-primas
até o produto final. Caso isso ocorresse, di-
versos encadeamentos produtivos seriam
gerados resultando num significativo impulso
para a economia baiana. Entretanto, os Qua-
dros 3 a 6 demonstram que parte importante
dos insumos e componentes vêm de outras
fábricas das empresas sistemistas e não das
proximidades do sítio da Ford Camaçari.

Comércio Exterior

O resultado do fluxo comercial do segmen-
to automotivo, conforme os dados das Tabe-
las 9 e 10, demonstra que de 1999 até 2003 o
setor se apresentou deficitário. Em 2004 e
2005, o sinal se inverte e o setor passa a re-
gistrar um superávit de respectivamente, 3,8%
e 4,2%. Esse resultado ocorreu em função
da diminuição das importações de automó-
veis com motor a explosão 1.500< CM3 < =
3.000, visto que os outros itens pouco varia-
ram no período. Essa pode ser uma situação
passageira, uma vez que a expansão do con-
sumo desses veículos pelo aumento da ren-
da ou pela situação favorável do câmbio pode
reverter o sinal da balança comercial do setor,
tornando-a negativa.

A análise da Tabela 3 nos permite afir-
mar que o fluxo do comércio internacional
do segmento automotivo na Bahia reproduz
o perfil do setor para o Brasil. Dentre essas
características, a primeira se refere às im-
portações de veículos médios e com maior

potência do motor, que na pauta estão re-
presentados pelos automóveis com motor a
explosão entre 1.500 e 3.000 c.c. e mais de
3000 c.c. Isso ocorre porque o perfil de ren-
da da demanda brasileira direciona a produ-
ção do país para os carros populares,
cabendo às importações a oferta de carros
com maior potência do motor (Sarti, 2003).

A segunda característica é a presença de
peças e acessórios importados – motores a
diesel ou outros a explosão, partes de apare-
lhos de ignição, caixas de marchas, dínamos
e alternadores para motor e máquina para
moldar e recauchutar pneus – e exportados –
partes de carroceria, de tratores, pneus e ve-
las de ignição. Isso decorre da desnacionali-
zação do setor de autopeças, bem como da
adoção de novos projetos, processos produ-

tivos e pelo lançamento de novos modelos,

cujo fornecimento tem sido atendido por sis-

temistas mundiais (SARTI, 2003, p. 73).
Nesse caso, também se observa a pre-

valência de aspectos estruturais do setor
após a reestruturação. De acordo com Sarti
(2003), o Brasil é superavitário em carroce-
rias, chassis, cabines e pneumáticos e defi-
citário em motores e componentes. Como
pode ser visto nas Tabelas 3 e 4, nas impor-
tações do setor de autopeças da Bahia pre-
dominam os motores de diversas potências
e nas exportações foram registradas as ven-
das de carrocerias, pneus, velas de ignição
e partes e acessórios de tratores e veículos.

A maior parte desse intercâmbio comer-
cial é feito com os países da América Latina.
De acordo com a Ford, 40% da produção de
Camaçari, em 2004 e 2005, foram destina-
das para Argentina, México, Venezuela, Chile
e Equador.

As exportações foram mais estáveis, tan-
to do ponto de vista dos bens que a com-
põem que quase não variaram durante o
período, quanto na participação no total das
exportações do Estado, em torno dos 15%.
Tal estabilidade pode estar associada às di-
ficuldades de acesso a novos mercados que
têm sido protegidos com barreiras tarifárias
(Sarti, 2003).



236

C
A

D
E

R
N

O
S

 D
E

 E
S

T
U

D
O

S
 S

O
C

IA
IS

 -
 R

e
c

if
e

, 
v

. 
2

5
, 

n
o
. 2

, 
p

. 
2

1
9

-2
4

2
, 

ju
l.

/d
e

z.
, 

2
0

1
0

Incentivos fiscais,
desenvolvimento
da economia
baiana e a
Ford Camaçari

Daniela Franco
Cerqueira

Tabela 3. Importações do setor de material de transporte: Bahia, 1994 – 2005

Fonte: SECEX/ MIDC.
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Considerações Finais

Os objetivos propostos no programa de
desenvolvimento industrial do governo da
Bahia, de desconcentração da produção e de
realização de encadeamentos produtivos lo-
cais da indústria de transformação do Esta-
do, conforme os dados apresentados, não
foram alcançados. O fracasso do programa,
do ponto de vista do crescimento econômico,
se deve aos pressupostos adotados na sua
elaboração donde se destaca o equívoco de
considerar que a oferta de facilidades como
benefícios fiscais e creditícios e a construção
de uma infraestrutura adequada ao capital
seriam suficientes para criar um ciclo de cres-
cimento, impulsionar o desenvolvimento tec-
nológico do estado e mudar o perfil produtivo
da sua indústria de transformação.

Na prevalência da lógica do mercado, que
fica restrita aos critérios de lucratividade e de
retorno rápido dos investimentos, as empre-
sas tendem a aproveitar o que as regiões têm
para oferecer ao processo de acumulação do
capital (infraestrutura, condições naturais pro-
pícias ou quaisquer outros fatores que inter-
firam na competitividade da firma) e não a

desenvolver novas características produtivas,
o que, para ser concretizado, ampliaria o va-
lor das inversões necessárias, além de adiar
e/ou tornar incerto a realização dos lucros.
Desse modo, na medida em que optam pelos
investimentos em setores e regiões que ofe-
recem as maiores garantias de retorno, as
empresas tendem a acentuar as característi-
cas estruturais de uma dada economia e não
modificá-las.

O distanciamento entre os objetivos pro-
postos e os resultados do programa de de-
senvolvimento industrial já se anunciava na
inadequação dos instrumentos utilizados,
como podemos apreender da estrutura dos
programas dos incentivos fiscais e crediti-
cios, onde a concessão de isenções para a
importação de matérias-primas não era (é)
compatível com a pretensão de se gerar en-
cadeamentos produtivos locais.

Além disso, os programas de incentivos
fiscais são pouco eficazes na atração e dire-
cionamento dos investimentos, em particular,
das grandes empresas. Conforme a literatura
consultada, os incentivos podem ser critério
de desempate, mas não o condicionante das

Tabela 4. Exportações do setor de material de transporte: Bahia, 1994 – 2005

Fonte: SECEX/ MIDC.
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decisões de investimentos. No caso da Bahia,
como ficou explícito, outros fatores, como o
perfil da estrutura produtiva do Estado, o mo-
vimento de reestruturação dos setores inten-
sivos em trabalho, como o têxtil e calçados,
a posição da economia baiana na Região
Nordeste e as definições estratégicas das
empresas, influenciaram na realização das
inversões no Estado.

Acrescente-se a isso, o fato de que o pro-
grama se pautou na ideia de que a existência
de setores produtores de bens finais é cen-
tral para assegurar o adensamento das ca-
deias produtivas, entendido como a produção
local da matéria-prima até o produto final. Se,
entretanto, no período do modelo de substi-
tuição das importações a produção de bens
de consumo final trazia consigo maiores chan-
ces de construir relações significativas com a
economia local, na atual fase de desenvolvi-
mento do capitalismo, a fragmentação da pro-
dução por vários países, a diminuição dos
encadeamentos produtivos e o aumento da
participação dos insumos importados na com-
posição dos produtos finais impedem a verti-
calização da produção.

A correlação entre produção de bens fi-
nais e adensamento das cadeias produtivas
não é, portanto, direta. Conforme demons-
trou o setor de material de transportes, as
ligações com as outras filiais e com a matriz
são colocadas em primeiro plano. Por isso,
a definição do nível de produção, dos enca-
deamentos produtivos locais e do fluxo de
comércio exterior é estabelecida a partir da
estratégia global dessas empresas, cuja ten-
dência aponta, do ponto de vista produtivo,
para a desnacionalização do setor de auto-
peças, aumento de componentes impor-
tados, especialização e racionalização das
plantas com eliminação da duplicidade da
produção. A partir dessa lógica, a unidade
da Ford de Camaçari apresenta grande par-
te dos insumos e componentes fabricados
fora do sítio, o que até agora resultou em
poucos estímulos para a economia como um
todo, ficando os investimentos circunscritos
ao setor de materiais de transportes.

Dentro do projeto governamental não se
considerou, portanto, o padrão de operação
das empresas desse subsetor de atividade
já diagnosticado em diversos estudos. Es-
tes ressaltam a prevalência das definições
estratégicas dos grupos transacionais e a
pouca autonomia das filiais, particularmente
daquelas que operam nos países do tercei-
ro mundo. Nesse aspecto, cabe ressaltar que
se anteriormente uma gestão das filiais com
relativa independência de suas matrizes
abria espaço para que os governos locais
negociassem acerca do nível de emprego
ou dos encadeamentos produtivos locais,
hoje a possibilidade de interferência nas
decisões estratégicas dessas empresas pas-
saram a ser quase nulas.

Desse modo, os pressupostos do pro-
grama industrial do Estado estão muito pró-
ximos da teoria do desenvolvimento local
endógeno, haja vista concentrar a análise
dos problemas relacionados ao crescimento
econômico nas vantagens que o local tem
na atração de investimentos numa perspec-
tiva microeconômica, desvinculando-a tan-
to da dinâmica nacional quanto da lógica
geral de acumulação do capital. Os impac-
tos da abertura comercial e financeira ocor-
ridos no Brasil nos anos 1990 somente são
mencionados para se fazer referência às
mudanças nos padrões concorrenciais que
impuseram à economia nacional. Do mesmo
modo, a globalização é abordada em termos
dos novos referenciais de competitividade e
do padrão tecnológico vigente. Para um re-
sumo e crítica a Teoria do Desenvolvimento
Endógeno, ver Brandão (2003).

Por fim, salientamos que não se verificou
o pressuposto governamental de que os ca-
pitais estariam indiferentes às regiões e que,
por isso, poderiam desenvolver qualquer lu-
gar do planeta que lhes oferecessem maio-
res vantagens. A maior mobilidade que os
investimentos privados alcançaram após a
abertura comercial e financeira da economia
mundial não significa indiferenciação dos es-
paços geográficos nas opções de investimen-
tos dos grupos privados. Existe uma hierarquia
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na definição de atuação das transnacionais
que não foi eliminada com a desregulamen-
tação da economia. Isto é, a globalização não
conduz à homogeneização dos espaços geo-
gráficos, permanecendo a divisão interna-
cional do trabalho, na qual às economias
periféricas cabe um papel subordinado.

Na definição estratégica, – que inclui a
localização de sua produção – as empre-
sas põem em prática a segmentação das
atividades, mantendo a hierarquia entre os
países que compõem o sistema mundial
através da divisão do trabalho e da inte-
gração seletiva de regiões. Interferem na
definição de localização das atividades tan-
to sua origem nacional, quanto à localiza-
ção dos investimentos dos concorrentes

direto dos oligopólios mundiais. Nesse as-
pecto cabe ressaltar que tais rivais se cons-
tituem em grupos com poderio financeiro e
tecnológico suficiente para disputar merca-
dos em condições de igualdade. Estão prin-
cipalmente localizados nos países da
chamada tríade, o que significa que as em-
presas que participam dessa competição
mundial devem estar, necessariamente, pre-
sentes no Japão, EUA e/ou União Europeia.
Esse conjunto de nações é o espaço privi-
legiado de investimentos para as multina-
cionais. É nele que estão concentradas as
atividades de P&D e para onde converge
toda atividade financeira do grupo e de onde
sai a estratégia para todos os parceiros e
filiais das multinacionais.
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1 Além da indústria, foram registradas inversões no turismo
e na expansão da fruticultura irrigada.
2 Ver também Queiroz (1997), Carvalho Neto (1998) e
Menezes (2000).
3 Ver Teixeira e Vasconcelos (1997); Porto (2000); Teixeira
e Guerra (2000).
4 Wladson Menezes, em 2000, era Diretor de Políticas Pú-
blicas e Simone Uderman, em 2002, era Diretora de Polí-
ticas Setoriais, Urbanas e Regionais da Secretaria de
Planejamento, Ciência e Tecnologia do Estado da Bahia
(Seplantec).
5 A lista completa dos 16 programas estaduais de incen-
tivos até 1994 está em Incentivos Governamentais (1994).
Outros programas instituídos após essa data podem ser
vistos em: <http://www.sicm.ba.gov.br>.
6 Em 2002, o governo estadual instituiu o programa de De-
senvolvimento Industrial e Integração Econômica (DESEN-
VOLVE) que visava substituir todos os outros programas
de incentivos fiscais e creditícios.
7 Saídas internas se referem às transações dentro do Pólo
de informática de Ilhéus e àquelas realizadas no âmbito
das filiais do mesmo grupo empresarial.
8 Os dados do PIB podem dimensionar o grau de concen-
tração espacial da produção do Estado da Bahia. Dos 415
municípios baianos, apenas 10 respondiam por cerca de
66,6% do PIB estadual em 1991 e 64,7% em 2004. Dispo-
nível em: <http:/www.sei.ba.gov.br> acesso em 07 de julho
de 2006.

Notas

9 Por ser o Rio Grande do Sul um estado governado pelo
PT e a Bahia governada pelo PFL [...] toda a discussão
acabou se dando em torno de questões políticas e fiscais.
Nesse sentido, tendeu-se a ver a opção pela Bahia em ra-
zão do viés “liberal” do estado, reforçado por um amplo pro-
grama de incentivos fiscais e de obras de infra-estrutura.
Essa visão, no entanto, não parece ser correta. Não que
esses fatores não sejam importantes e reais – a questão é
que, até 1999, não foram suficientes para trazer nenhuma
montadora para o estado. A esperada vinda da Hyundai e
da Asia Motors, como se sabe, acabou não se concretizan-
do. Ao mesmo tempo, deve-se notar que se o Rio Grande
do Sul tinha um viés “antiempresa”, Santa Catarina e Para-
ná eram claramente mais liberais e com programas de in-
centivos – também vigorosos – tentaram, sem sucesso,
atrair a Ford. Considerando-se esses últimos aspectos, e
em face de todo o contexto anterior, pode-se argumentar
que a desistência do projeto no Rio Grande do Sul reflete
muito mais do que um mero problema político-fiscal com o
PT gaúcho. Ao que parece, trata-se de uma decisão estra-
tégica mais ampla, de abandonar o sul do país. Essa hipó-
tese faz muito sentido se considerarmos as mudanças
recentes na política econômica brasileira e seus impactos
no Mercosul (ALBAN, 2000, p. 20-21).
10 ABB, Arvin, Autometal, Benteler, Colauto, Cooper-Stan-
dard, Dopec, Dupon Coatings, Excel, Faurecia, Ferrolene,
Intertrim, Kautex-Textron, Lear, Mapri-Textron, MSX, Pelzer,
Pilkington, Pirelli, Premier, Saar Gummi, Sodecia, Valeo,
Visteon e Yazaki. Disponível em: <http//: www. Ford. com.br>
acesso em 19 de abr de 2006.
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